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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE REGULAR NOTIFICAÇÃO DO EXECUTADO. 
NULIDADE. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que 
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
2. O agravante alega, em síntese, que não incidem os óbices sumulares elencados no decisum 
monocrático e que a divergência jurisprudencial foi comprovada.
3. Ainda que superados os óbices sumulares, a irresignação não merece prosperar.
4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os seguintes fundamentos: "Tratando a 
execução fiscal de anuidades cobradas por conselho de fiscalização profissional, o acórdão 
proferido pela 1ª Turma asseverou que o lançamento do referido tributo: '(...) se aperfeiçoa com a 
notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a 
remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de 
seu vencimento, se inexistente recurso administrativo. (...). Trata-se de procedimento semelhante 
ao lançamento do IPTU, em que a remessa do carnê, com informações sobre o valor devido e 
estipulação de prazo para defesa administrativa, é suficiente para a constituição do crédito 
tributário. A remessa do carnê constitui o crédito tributário, passando a correr o prazo 
prescricional a contar da data de vencimento, a menos que haja defesa administrativa, caso em 
que o prazo tem início após o encerramento da esfera administrativa. Ainda que sejam pacífícas 
essas afirmações, a quantidade de Conselhos e a consequente diversidade de procedimentos, têm 
levantado dúvidas fáticas a respeito da demonstração da notificação. É preciso que o Conselho 
demonstre, por meio de carta AR, enviar ao endereço cadastrado do contribuinte o carnê com o 
valor da anuidade, prazo de pagamento, e oportunidade de defesa administrativa. Caso tenha sido 
impossível a notificação postal, deve haver demonstração da notificação por edital em face do 
contribuinte executado. (...)' Como se pode constatar, no acórdão da Turma, não há divergência 
quanto ao entendimento do STJ retratado nos Temas 116 e 248, no sentido que, por analogia 
tanto ao IPTU, quanto à taxa de licença para funcionamento, a remessa do carnê relativo à 
anuidade é suficiente para a notificação do contribuinte, com o aperfeiçoamento do lançamento e 
a sucessiva constituição do crédito tributário. No caso concreto, por outro lado, tenho que as 
situações de fato necessárias à elucidação do feito já se encontram adequadamente descritas no r. 
Acórdão recorrido. No que toca à situação de fato relativa à efetiva demonstração da remessa do 
referido carnê, não há prova do oportuno envio dos boletos respectivos por via postal. (...) Em 
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relação ao ônus, o acórdão traz fundamentação explícita no sentido da possibilidade de o juiz 
determinar ao exequente a comprovação de ofício, a fim de verificar a regularidade do título 
executivo: '(...)Embora o Conselho não esteja obrigado a instruir a inicial executiva com esses 
elementos, visto que a tanto não o obriga a Lei n.º 6.830/80, o juízo pode exigir a demonstração, 
de ofício ou a requerimento do executado, de que foi enviado o carnê e este foi recebido, ou de 
que foi realizado ato administrativo de lançamento (notificação, auto de infração, etc). (...)' Não 
há, portanto, violação aos temas suscitados, porque se exigiu a demonstração de ter o Conselho 
enviado a notificação correta ao endereço do contribuinte, o que não se confunde com ônus do 
devedor de demonstrar o não recebimento. A decisão anterior desta Turma, portanto, deve ser 
mantida, na medida em que trata de situação diversa e não ofende as teses firmadas nos temas 
indicados. Assim, o acórdão retratado não viola os temas 116 e 248 da repercussão geral e fez o 
devido distinguishing desses precedentes em relação à situação dos autos. Sem que tenha sido 
comprovado que houve envio de carnê contendo todas as informações essenciais ao 
exercício do direito de defesa do executado, como o procedimento de impugnação da 
cobrança pela via administrativa e o prazo para tal, não restou demonstrada a notificação 
regular do devedor, requisito essencial à validade do título executivo. O ônus para juntada 
aos autos do teor de tal notificação não deve recair sobre o profissional, uma vez que a 
notificação é realizada pelo Conselho, ao qual cabe o controle sobre seus procedimentos, o 
que inclui o registro das cobranças enviadas aos seus filiados. A decisão anterior desta 
Turma, portanto, deve ser mantida, na medida em que trata de situação diversa e não 
ofende a tese firmada no tema indicado". (fls. 376-378, e-STJ, grifos acrescidos).
5. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos profissionais caracterizam-se como 
contribuições de interesse das categorias profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento 
somente se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo — a qual 
deve ser obrigatoriamente comprovada — e/ou com o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da comunicação, afasta-
se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e considera-se irregularmente constituído o 
título executivo.
6. O recurso não pretende aferir a interpretação da norma legal, mas a reanálise do conjunto 
fático-probatório dos autos.
7. Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte regional, como defendida nas 
razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
8. Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de março de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do 

STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, in verbis:

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código 
de Processo Civil de 1973), sem especificar quais os incisos foram contrariados, 
não demonstrou especificamente quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua 
relevância para a solução da controvérsia.

(...)
Quanto à segunda controvérsia, o acórdão recorrido assim 

decidiu:
(...)
Aplicável, portanto, quanto às alíneas "a" e "c", o óbice da 

Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões recursais delineadas no especial 
estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em 
vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus 
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

(...)
Quanto à terceira controvérsia, incide novamente o óbice da 

Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que 
atrai, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. (fls. 409-412, e-STJ)

O agravante alega que não incidem os óbices sumulares elencados no 
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Superior Tribunal de Justiça

decisum monocrático e que a divergência jurisprudencial foi comprovada. Aduz, em 

síntese:

A   decisão   que   não   conheceu   do   Recurso   Especial   
interposto   restou fundamentada por supostamente as razões recursais estarem 
dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, pela suposta 
ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos legais que seriam objeto 
de dissídio interpretativo, atraindo, por analogia, a aplicação do óbice da Súmula 
284 do STF.

No entanto, como se verifica a seguir, as razões recursais 
impugnaram especificamente o acórdão, foram indicados os dispositivos 
atacados, e o acórdão impugnado e os acórdãos paradigmas foram devidamente 
analisados e transcritas as suas peculiaridades, de modo a permitir a exata e clara 
compreensão da controvérsia.

Assim, não há motivos para a incidência do óbice da Súmula 
284/STF, visto que o Recurso Especial foi claro ao tratar da observância dos 
artigos 1.022, do CPC e 3º e 6º, §1º, da LEF.

O Recurso Especial tratou dos Embargos de Declaração opostos 
pelo recorrente, com fundamento no inciso II do art. 1.022, do CPC, para que 
fossem sanadas as omissões do acórdão regional recorrido e, em especial, para a 
realização do devido prequestionamento e o acesso às instâncias superiores para 
a discussão da matéria.

Não há dissociação das razões recursais, tendo em vista que o 
debate cinge- se à observância dos diplomas acima referidos, que determinam 
que a petição inicial deve somente ser instruída com a Certidão de Dívida Ativa, 
sendo que esta goza de presunção de certeza e liquidez, não podendo, portanto, 
o MM. Juízo exigir documentação não prevista em lei, atacando frontalmente a 
presunção legal, sendo expressamente mencionados os artigos 3º e 6º, §1º, da 
Lei de Execuções Fiscais e os artigos 142 e 146 do Código Tributário Nacional.

(...)
Eis, portanto, a demonstração das razões recursais e do cotejo 

realizado entre a decisão impugnada e os arestos paradigmas, a partir da 
indicação dos dispositivos de lei federal analisados ao longo da petição de 
Recurso Especial, não incidindo, portanto, a Súmula 284 do STF, ensejando a 
necessidade de reforma da decisão monocrática para que seja conhecido o 
Recurso Especial e julgado pelo órgão colegiado. (fls. 418-423, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
REGULAR NOTIFICAÇÃO DO EXECUTADO. NULIDADE. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial.
2. O agravante alega, em síntese, que não incidem os óbices sumulares 
elencados no decisum monocrático e que a divergência jurisprudencial foi 
comprovada.
3. Ainda que superados os óbices sumulares, a irresignação não merece 
prosperar.
4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os seguintes 
fundamentos: "Tratando a execução fiscal de anuidades cobradas por conselho 
de fiscalização profissional, o acórdão proferido pela 1ª Turma asseverou que o 
lançamento do referido tributo: '(...) se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a 
remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o 
crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo. (...). 
Trata-se de procedimento semelhante ao lançamento do IPTU, em que a 
remessa do carnê, com informações sobre o valor devido e estipulação de prazo 
para defesa administrativa, é suficiente para a constituição do crédito tributário. 
A remessa do carnê constitui o crédito tributário, passando a correr o prazo 
prescricional a contar da data de vencimento, a menos que haja defesa 
administrativa, caso em que o prazo tem início após o encerramento da esfera 
administrativa. Ainda que sejam pacífícas essas afirmações, a quantidade de 
Conselhos e a consequente diversidade de procedimentos, têm levantado 
dúvidas fáticas a respeito da demonstração da notificação. É preciso que o 
Conselho demonstre, por meio de carta AR, enviar ao endereço cadastrado do 
contribuinte o carnê com o valor da anuidade, prazo de pagamento, e 
oportunidade de defesa administrativa. Caso tenha sido impossível a notificação 
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Superior Tribunal de Justiça

postal, deve haver demonstração da notificação por edital em face do 
contribuinte executado. (...)' Como se pode constatar, no acórdão da Turma, não 
há divergência quanto ao entendimento do STJ retratado nos Temas 116 e 248, 
no sentido que, por analogia tanto ao IPTU, quanto à taxa de licença para 
funcionamento, a remessa do carnê relativo à anuidade é suficiente para a 
notificação do contribuinte, com o aperfeiçoamento do lançamento e a sucessiva 
constituição do crédito tributário. No caso concreto, por outro lado, tenho que as 
situações de fato necessárias à elucidação do feito já se encontram 
adequadamente descritas no r. Acórdão recorrido. No que toca à situação de 
fato relativa à efetiva demonstração da remessa do referido carnê, não há prova 
do oportuno envio dos boletos respectivos por via postal. (...) Em relação ao 
ônus, o acórdão traz fundamentação explícita no sentido da possibilidade de o 
juiz determinar ao exequente a comprovação de ofício, a fim de verificar a 
regularidade do título executivo: '(...)Embora o Conselho não esteja obrigado a 
instruir a inicial executiva com esses elementos, visto que a tanto não o obriga a 
Lei n.º 6.830/80, o juízo pode exigir a demonstração, de ofício ou a 
requerimento do executado, de que foi enviado o carnê e este foi recebido, ou 
de que foi realizado ato administrativo de lançamento (notificação, auto de 
infração, etc). (...)' Não há, portanto, violação aos temas suscitados, porque se 
exigiu a demonstração de ter o Conselho enviado a notificação correta ao 
endereço do contribuinte, o que não se confunde com ônus do devedor de 
demonstrar o não recebimento. A decisão anterior desta Turma, portanto, deve 
ser mantida, na medida em que trata de situação diversa e não ofende as teses 
firmadas nos temas indicados. Assim, o acórdão retratado não viola os temas 
116 e 248 da repercussão geral e fez o devido distinguishing desses precedentes 
em relação à situação dos autos. Sem que tenha sido comprovado que houve 
envio de carnê contendo todas as informações essenciais ao exercício do 
direito de defesa do executado, como o procedimento de impugnação da 
cobrança pela via administrativa e o prazo para tal, não restou 
demonstrada a notificação regular do devedor, requisito essencial à 
validade do título executivo. O ônus para juntada aos autos do teor de tal 
notificação não deve recair sobre o profissional, uma vez que a notificação 
é realizada pelo Conselho, ao qual cabe o controle sobre seus 
procedimentos, o que inclui o registro das cobranças enviadas aos seus 
filiados. A decisão anterior desta Turma, portanto, deve ser mantida, na 
medida em que trata de situação diversa e não ofende a tese firmada no 
tema indicado". (fls. 376-378, e-STJ, grifos acrescidos).
5. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais caracterizam-se como contribuições de interesse das categorias 
profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento somente se aperfeiçoa 
com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo — a qual deve 
ser obrigatoriamente comprovada — e/ou com o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da 
comunicação, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e 
considera-se irregularmente constituído o título executivo. 
6. O recurso não pretende aferir a interpretação da norma legal, mas a reanálise 
do conjunto fático-probatório dos autos. 
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Superior Tribunal de Justiça

7. Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte regional, 
como defendida nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
8. Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2022. 

Ainda que superados os óbices sumulares, a irresignação não merece 

prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os seguintes 

fundamentos:

Tratando a execução fiscal de anuidades cobradas por conselho 
de fiscalização profissional, o acórdão proferido pela 1ª Turma asseverou que o 
lançamento do referido tributo:

"(...) se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo 
considerada suficiente a remessa do carnê com o valor da 
anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de 
seu vencimento, se inexistente recurso administrativo. (...).

Trata-se de procedimento semelhante ao 
lançamento do IPTU, em que a remessa do carnê, com 
informações sobre o valor devido e estipulação de prazo para 
defesa administrativa, é suficiente para a constituição do crédito 
tributário.

A remessa do carnê constitui o crédito tributário, 
passando a correr o prazo prescricional a contar da data de 
vencimento, a menos que haja defesa administrativa, caso em que 
o prazo tem início após o encerramento da esfera administrativa.

Ainda que sejam pacífícas essas afirmações, a 
quantidade de Conselhos e a consequente diversidade de 
procedimentos, têm levantado dúvidas fáticas a respeito da 
demonstração da notificação.

É preciso que o Conselho demonstre, por meio de 
carta AR, enviar ao endereço cadastrado do contribuinte o carnê 
com o valor da anuidade, prazo de pagamento, e oportunidade de 
defesa administrativa. Caso tenha sido impossível a notificação 
postal, deve haver demonstração da notificação por edital em face 
do contribuinte executado. (...)"

Como se pode constatar, no acórdão da Turma, não há 
divergência quanto ao entendimento do STJ retratado nos Temas 116 e 248, no 
sentido que, por analogia tanto ao IPTU, quanto à taxa de licença para 
funcionamento, a remessa do carnê relativo à anuidade é suficiente para a 
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Superior Tribunal de Justiça

notificação do contribuinte, com o aperfeiçoamento do lançamento e a sucessiva 
constituição do crédito tributário.

No caso concreto, por outro lado, tenho que as situações de fato 
necessárias à elucidação do feito já se encontram adequadamente descritas no r. 
Acórdão recorrido. No que toca à situação de fato relativa à efetiva 
demonstração da remessa do referido carnê, não há prova do oportuno envio dos 
boletos respectivos por via postal.

(...)
Em relação ao ônus, o acórdão traz fundamentação explícita no 

sentido da possibilidade de o juiz determinar ao exequente a comprovação de 
ofício, a fim de verificar a regularidade do título executivo:

"(...)Embora o Conselho não esteja obrigado a 
instruir a inicial executiva com esses elementos, visto que a tanto 
não o obriga a Lei n.º 6.830/80, o juízo pode exigir a 
demonstração, de ofício ou a requerimento do executado, de que 
foi enviado o carnê e este foi recebido, ou de que foi realizado 
ato administrativo de lançamento (notificação, auto de infração, 
etc). (...)" 

Não há, portanto, violação aos temas suscitados, porque se exigiu 
a demonstração de ter o Conselho enviado a notificação correta ao endereço do 
contribuinte, o que não se confunde com ônus do devedor de demonstrar o não 
recebimento.

A decisão anterior desta Turma, portanto, deve ser mantida, na 
medida em que trata de situação diversa e não ofende as teses firmadas nos 
temas indicados.

Assim, o acórdão retratado não viola os temas 116 e 248 da 
repercussão geral e fez o devido distinguishing desses precedentes em relação à 
situação dos autos.

Sem que tenha sido comprovado que houve envio de carnê 
contendo todas as informações essenciais ao exercício do direito de defesa do 
executado, como o procedimento de impugnação da cobrança pela via 
administrativa e o prazo para tal, não restou demonstrada a notificação regular 
do devedor, requisito essencial à validade do título executivo.

O ônus para juntada aos autos do teor de tal notificação não deve 
recair sobre o profissional, uma vez que a notificação é realizada pelo Conselho, 
ao qual cabe o controle sobre seus procedimentos, o que inclui o registro das 
cobranças enviadas aos seus filiados.

A decisão anterior desta Turma, portanto, deve ser mantida, na 
medida em que trata de situação diversa e não ofende a tese firmada no tema 
indicado. (fls. 376-378, e-STJ)

 O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos 
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Superior Tribunal de Justiça

profissionais caracterizam-se como contribuições de interesse das categorias 

profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento somente se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para o pagamento do tributo — a qual deve ser 

obrigatoriamente comprovada — e/ou com o esgotamento das instâncias 

administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da 

comunicação, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e 

considera-se irregularmente constituído o título executivo. Cito:

TRIBUTÁRIO.   RECURSO  ESPECIAL.  CONSELHO  
PROFISSIONAL.  EXECUÇÃO. ANUIDADES.   NATUREZA   
TRIBUTÁRIA.   LANÇAMENTO.   NOTIFICAÇÃO   DO 
CONTRIBUINTE. ENVIO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.

1.  As  anuidades  devidas  aos  conselhos  profissionais 
constituem contribuições  de  interesse  das  categorias  profissionais e estão 
sujeitas  a  lançamento  de  ofício,  que apenas se aperfeiçoa com a notificação  
do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso.

2.  É  necessária  a  comprovação  da  remessa  da  comunicação.  
Do contrário,   considera-se   irregularmente   constituído   o  título executivo,   e  
elididas  a  certeza  e  a  liquidez  presumidamente conferidas à certidão de 
dívida ativa. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Segunda Turma, DJe 08/04/2019)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
DO INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. ANUIDADES. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
ENVIO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.

1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais caracterizam- se como contribuições de interesse das categorias 
profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento somente se aperfeiçoa 
com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo, a qual deve ser 
obrigatoriamente comprovada, e/ou o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da 
comunicação, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e 
considera-se irregularmente constituído o título executivo. Precedentes: REsp 
1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8/4/2019; 
REsp 1.732.711/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
1º/3/2019.

2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.827.115/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2019)
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Superior Tribunal de Justiça

O recurso não pretende aferir a interpretação da norma legal, mas a 

reanálise do conjunto fático-probatório dos autos. 

Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte 

regional, como defendida nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ANUIDADE DE CONSELHO PROFISSIONAL. NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. INEXISTÊNCIA. IRREGULARIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Este Sodalício firmou entendimento no sentido de que as 
"anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições de 
interesse das categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, que 
apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento 
do tributo e o esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso", 
sendo "necessária a comprovação da remessa da comunicação" (REsp 
1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
2/4/2019, DJe 8/4/2019) 2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, no sentido de 
asseverar a regularidade da prévia notificação do contribuinte e do título 
executivo, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos 
autos afirmou: "Nos autos não há documento que ateste a efetiva notificação do 
executado para oferecer sua defesa".

2. Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, o que não se admite no apelo 
nobre, a teor do verbete n. 7 das Súmulas do STJ.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1686444/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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Superior Tribunal de Justiça

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ARTS. 2º, 6º 
E 41 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. ART. 202 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AFERIÇÃO DA CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao apreciar o contexto 

fático dos autos, consignou: "a jurisprudência desta Corte entende que a não 
comprovação da regular notificação do lançamento ao contribuinte pelo 
Conselho Profissional Exequente, enseja a nulidade do lançamento do crédito 
tributário, invalidando o título executivo e, por consequência, extinguindo a 
execução fiscal (...) Assim, tratando-se de documentação necessária à análise da 
certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa, cabível que o Juízo a quo 
determine que o Conselho exequente apresente a notificação do executado. Ante 
o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo de instrumento" (fls. 
103-104, e-STJ, grifei).

4. A revisão desse entendimento demanda nova análise dos 
elementos fático-probatórios, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: REsp 1.644.180/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19.4.2017; e AgInt no REsp 1.618.792/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.12.2016.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1693671/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2017)

Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 

"a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.962.557 / RS
Número Registro: 2021/0285758-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005136020174047105

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
VITOR FONTANA DE ÁVILA - RS114652B

AGRAVADO : RENATO OLIVEIRA DO AMARAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
VITOR FONTANA DE ÁVILA - RS114652B

AGRAVADO : RENATO OLIVEIRA DO AMARAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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